
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 488.121 - ES 
(2014/0057302-0)
  

RELATORA :MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE :MARIA LUCIANA ALVES 
ADVOGADO :HIGNER MANSUR 
AGRAVANTE :LINDINALVA DIAS FEU 
ADVOGADOS :HIGNER MANSUR 
  THALYSON INÁCIO DE ARAÚJO ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO :MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 
PROCURADOR :ERIKA SANDOVAL GONÇALVES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES 
VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
284/STF. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. 
DECRETO ESTADUAL  N. 1.194/2008. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. CONFLITO ENTRE LEI LOCAL EM FACE DE LEI FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. LEI FEDERAL N. 9.394/1996 E  
LEI FEDERAL N. 10.172/2001 EM CONFLITO COM O DECRETO 
ESTADUAL N. 1.194/2008 E LEI MUNICIPAL 6.024/2007.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
II – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
III –  Nos termos do art. 102, III, d, da Constituição da República, 
acrescentado pela Emenda Constitucional n. 45/2004, compete ao Supremo 
Tribunal Federal julgar, em única ou última instância, causas em que lei local 
é contestada em face de lei federal, sendo, portanto, vedada a análise da 
violação ora apontada por esta Corte, sob pena de usurpação de 
competência.
IV – A Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
V – Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
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Relatora. Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 16 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 488.121 - ES 
(2014/0057302-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA LUCIANA ALVES 
ADVOGADO : HIGNER MANSUR 
AGRAVANTE : LINDINALVA DIAS FEU 
ADVOGADOS : HIGNER MANSUR 
  THALYSON INÁCIO DE ARAÚJO ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 
PROCURADOR : ERIKA SANDOVAL GONÇALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incompetência desta Corte para analisar conflito entre Lei Local e Federal e 

na aplicação, por analogia, dos verbetes sumulares n. 280 e 284 do 

Supremo Tribunal Federal.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

processuais apontados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 488.121 - ES 
(2014/0057302-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA LUCIANA ALVES 
ADVOGADO : HIGNER MANSUR 
AGRAVANTE : LINDINALVA DIAS FEU 
ADVOGADOS : HIGNER MANSUR 
  THALYSON INÁCIO DE ARAÚJO ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 
PROCURADOR : ERIKA SANDOVAL GONÇALVES E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, saliento que a Recorrente 

reitera apenas as alegações veiculadas anteriormente, não apresentando 

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão impugnada, 

proferida nos seguintes termos (fls. 431/435e):

Vistos.
Trata-se de Agravo em Recurso Especial de MARIA 
LUCIANA ALVES E LINDINALVA DIAS FEU, objetivando a 
reforma da decisão de inadmissão do recurso, interposto 
perante o Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, 
porquanto incide a Súmula 284/STF (fls. 403/407e).
Extrai-se das razões recursais a seguinte pretensão (fl. 126e): 

(...) As razões expostas no REsp demonstram 
de forma objetiva o fundamento do recurso, 
referente a alínea "a"' (contrariar tratado ou lei 
federal, ou negar-lhes vigência); e a alínea "b" 
(julgar válido ato de governo local contestado em 
face de lei federal), do inciso III, do artigo 105 da 
Constituição Federal/1988. Sendo que a 
exposição dos fatos atinentes à matéria recursal 
foram devidamente relatados, bem como as 
respectivas fundamentações.
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Com contraminuta, os autos foram encaminhados a esta 
Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, se correta a decisão que não admitiu o 
Recurso Especial.
Verifica-se a ausência de demonstração precisa de como a 
violação a dispositivo de lei federal teria ocorrido, limitando-se 
a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o 
conhecimento do recurso especial.
Desse modo, em consonância com o entendimento desta 
Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o 
entendimento da Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal 
Federal, in verbis: 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO 
AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE 
TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO 
CONSUMIDOR QUE EFETIVAMENTE 
UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no 
tocante à alegada ofensa à Resolução ANEEL 
456/00. Isso porque o referido ato normativo não 
se enquadra no conceito de "tratado ou lei 
federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos 
por violados, sem que haja demonstração clara e 
objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a 
abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua 
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insurgência, o que não ocorreu no caso em 
exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE QUE FOI INTERPOSTO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 
do Código de Processo Civil, a insurgente 
restringe-se a alegar genericamente ofensa à 
citada norma sem, contudo, demonstrar de 
forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal 
apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

Por outro lado, o Tribunal de origem, ao manifestar-se acerca 
da matéria ora impugnada, consignou que (fls. 365):

(...) ao compulsar detidamente os autos é 
possível constatar que, na espécie, o nível de 
escolaridade exigido pelo Município de Cachoeiro 
de Itapemirim para provimento do cargo de 
professor da educação básica, a saber, diploma 
em curso superior, encontra-se respaldado na 
Lei Municipal n 0 6.024/07 e na previsão editalícia 
expressa, esta última de conhecimento 
obrigatário por parte dos candidatos.
Sendo assim, mostram-se acertadas as 
eliminações das candidatas, ora recorridas, do 
concurso público, porquanto embora cientes das 
exigências, deixaram de apresentar, tal qual 
previsto na lei municipal e exigido no edital 
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(Anexo 1), a comprovação do diploma de curso 
superior.

 
Depreende-se do acórdão transcrito, ter sido a lide julgada à 
luz de interpretação de legislação local, qual seja o Decreto 
estadual n. 1.194/2008.
Com efeito, da forma como ficou definido pelo Tribunal de 
origem, imprescindível seria a análise da lei local para o 
deslinde da controvérsia, providência vedada em sede de 
recurso especial.
Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da 
Súmula 280, do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual 
“por ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário, 
ensejando o não conhecimento do recurso especial”.
A propósito:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI 
LOCAL. 
Se a reforma do julgado demanda a interpretação 
de lei local, o recurso especial é inviável (STF, 
Súmula nº 280). Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 325430/PE, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/05/2014, DJe 03/06/2014)

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA (IRPJ). SUBVENÇÃO PARA 
INVESTIMENTO. PRODEC.  LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF.
1. Verifica-se que a demanda foi dirimida com 
base em Direito local, in casu, na legislação 
estadual catarinense (Lei 3.342/05 e no Decreto 
704/07). Logo, é inviável sua apreciação em 
Recurso Especial, em face da incidência, por 
analogia, da Súmula 280 do STF: "por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário." 2. 
Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1433745/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/04/2014, DJe 22/04/2014).

Ademais, após a edição da Emenda Constitucional n. 45/04, a 
competência para o julgamento de causas nas quais lei local é 
contestada em face de lei federal foi transferida para o 
Supremo Tribunal Federal. Isso porque, nos termos do art. 
102, III, d, da Constituição da República, acrescentado pela 
aludida Emenda Constitucional, compete ao Supremo Tribunal 
Federal julgar, em única ou última instância, causas em que lei 
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local é contestada em face de lei federal, sendo, portanto, 
vedada a análise da violação ora apontada por esta Corte, sob 
pena de usurpação de competência.
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO DE AGRAVO. AUSÊNCIA 
DE PREPARO. EXAME DE DIREITO LOCAL. 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. 
SÚMULA 280/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem fundamentado seu 
convencimento em legislação estadual para 
desacolher o pleito da parte autora, inviável a 
análise do recurso especial, diante do óbice 
contido no verbete sumular 280/STF.
2. A controvérsia diz respeito à existência de 
eventual dissonância entre lei federal e lei 
estadual, cujo exame compete ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, d, da 
Constituição Federal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 213072/RJ, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/10/2012, DJe 25/10/2012).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL. LEI ESTADUAL QUE EXIGE O 
RECOLHIMENTO DE CUSTAS. 
CONFRONTO COM LEI FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DA CORTE SUPREMA. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do 
Código de Processo Civil quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as 
questões postas ao seu exame, assim como não 
há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação 
jurisdicional.
2. Não se mostra possível o conhecimento do 
conflito entre a Lei Estadual n. 3.550/99, que 
instituiu a taxa judiciária para interposição do 
agravo regimental, e os arts. 511 e 557, § 1º, do 
Código de Processo Civil, uma vez que, nos 
termos do art. 102, inc. III, alínea "d", da 
Constituição Federal, é de competência do 
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Supremo Tribunal Federal o julgamento de lei 
local contestada em face de lei federal.
3. De qualquer modo, a questão controvertida 
dos autos perpassa pela análise de lei local - a 
qual exige preparo em agravo regimental -, pelo 
que é de rigor a incidência da Súmula 280 do 
STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 388793/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/02/2014, DJe 25/02/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial, porquanto correta a decisão de inadmissão 
do Recurso Especial.
Publique-se e intime-se.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0057302-0 AREsp 488.121 / ES

Números Origem:  00023510220098080011  011090023513  01109002351320140011  11090023513  
1109002351320140011  23510220098080011

EM MESA JULGADO: 16/04/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA LUCIANA ALVES
AGRAVANTE : LINDINALVA DIAS FEU
ADVOGADOS : HIGNER MANSUR

THALYSON INÁCIO DE ARAÚJO ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
PROCURADOR : ERIKA SANDOVAL GONÇALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Prova de Títulos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA LUCIANA ALVES
ADVOGADO : HIGNER MANSUR
AGRAVANTE : LINDINALVA DIAS FEU
ADVOGADOS : HIGNER MANSUR

THALYSON INÁCIO DE ARAÚJO ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
PROCURADOR : ERIKA SANDOVAL GONÇALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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